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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOSEFA ROBERTO DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRISCILA MORGADO CURY - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP308034

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR. COMPARECIMENTO MENSAL EM JUÍZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do art. 312 do Código de Processo Penal. A custódia preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 
n. 93.498/MS, Segunda Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

3. No caso, o descumprimento injustificado de condição imposta ao 
gozo da liberdade provisória – no caso, “comparecimento mensal em juízo 
para informar e justificar as atividades” – constitui motivação idônea para a 
decretação da medida extrema.

4. Não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita via 
ora adotada, a alegada desproporcionalidade da medida e o eventual regime 
prisional a ser fixado em caso de condenação. Precedente.
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5. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar. Pela mesma razão, não há se falar em  
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

6. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR. COMPARECIMENTO MENSAL EM JUÍZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do art. 312 do Código de Processo Penal. A custódia preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 
n. 93.498/MS, Segunda Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

3. No caso, o descumprimento injustificado de condição imposta ao 
gozo da liberdade provisória – no caso, “comparecimento mensal em juízo 
para informar e justificar as atividades” – constitui motivação idônea para a 
decretação da medida extrema.

4. Não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita via 
ora adotada, a alegada desproporcionalidade da medida e o eventual regime 
prisional a ser fixado em caso de condenação. Precedente.

5. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
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a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar. Pela mesma razão, não há se falar em  
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

6. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Josefa Roberto dos 

Santos contra a decisão que denegou a ordem impetrada contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação 

idônea, não estando presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

Ressalta que "A prisão da Paciente está mantida sem qualquer fundamentação 

calcada no caso concreto, sob a alegação genérica de que, em liberdade, voltaria a 

delinquir, com base unicamente na existência de dois processos da paciente (um prescrito 

e outro suspenso, também por fatos de 2014)." - fl. 363. 

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, não estando 

presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

Ressalta que "A prisão da Paciente está mantida sem qualquer fundamentação 

calcada no caso concreto, sob a alegação genérica de que, em liberdade, voltaria a 
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delinquir, com base unicamente na existência de dois processos da paciente (um prescrito 

e outro suspenso, também por fatos de 2014)." - fl. 363.

A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 

só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 

pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. A custódia preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 

não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, 

nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 

n. 93.498/MS, Segunda Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Como consta na decisão agravada, não se verifica a apontada ilegalidade, pois 

o descumprimento injustificado de condição imposta ao gozo da liberdade provisória – no 

caso, “comparecimento mensal em juízo para informar e justificar as atividades” – 

constitui motivação idônea para a decretação da medida extrema, não havendo falar-se, 

portanto, em ilegalidade da prisão preventiva decretada, nos termos do art. 312, c/c o art. 

282, § 4º, do CPP.

Nesse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESCUMPRIMENTO REITERADO DE MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão monocrática que denega a ordem em habeas corpus, calcada na 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, não viola o princípio da 
colegialidade, por haver previsão legal e regimental para tanto.

2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do 
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

3. Na hipótese, são idôneos os motivos elencados para justificar a decretação da prisão 
preventiva, pois evidenciam a sua necessidade para resguardar a instrução processual diante 
das notícias de descumprimento reiterado de medidas cautelares anteriormente impostas.

4. É incontroverso o descumprimento de medida cautelar alternativa, tendo em vista que 
o paciente cometeu onze violações, sete referentes ao fim de bateria da tornozeleira 
eletrônica e quatro de violação da área de inclusão.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 829.012/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
 

No que se refere à desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de 

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação 
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penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 

adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 

violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC 144.385/MG, rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).

Outrossim, a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 

da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 
extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente motivada, pois destacou 
o magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelos entorpecentes e 
objetos apreendidos, a saber, 6 comprimidos de ecstasy, cerca de 500g (quinhentos gramas) 
de maconha, uma arma de fogo, munições e uma balança de precisão.

Mostra-se, portanto, evidente que a custódia preventiva está justificada na necessidade de 
garantia da ordem pública.

3. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a desproporcionalidade da prisão 
processual, proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a ser 
aplicada ao agravante, tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime 
diverso do fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo 
de primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito da ação penal.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 144.591/MG, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0171181-7 HC 913.113 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01099942220148260050  05014010999422  1099942220148260050  116112014  
22462498820238260000  5014010999422

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PRISCILA MORGADO CURY - DEFENSORA PÚBLICA - SP308034
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSEFA ROBERTO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSEFA ROBERTO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PRISCILA MORGADO CURY - DEFENSORA PÚBLICA - SP308034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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